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NOTA TÉCNICA - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA SERVIÇOS

CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
 
A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, expressamente dispõe que o processo de

licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

1. Desta forma, e como a Lei de Licitações o faz, é permitido que a Administração Pública
exija a demonstração da boa condição financeira e técnica daqueles que desejam com ela contratar, sempre
que isso for indispensável.

2. Por isso é que a lei previu alguns mecanismos para a Administração aferir a idoneidade
dos licitantes, mas consignou que tais requisitos poderiam ser dispensados, na linha da previsão
constitucional. Na verdade, tais requisitos devem ser dispensados sempre que não forem indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

3. Por esse motivo, a regra geral é não exigir dos licitantes demonstrações excessivas,
sendo essa a prática adotada na maior parte dos processos licitatórios, conforme preceitua a Constituição
Federal.

4. Ocorre, entretanto, que a experiência tem demonstrado que um número considerável de
contratos de prestação de serviço com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva
tem se revelado uma fonte de grandes prejuízos para a Administração Pública e para os trabalhadores
envolvidos. Não seria necessário estender-se nesse ponto, por serem verdadeiramente notórios os problemas
que a Administração vem enfrentando nesses contratos, nomeadamente o de falta de pagamento de salários
dos empregados, do recolhimento dos tributos, dos benefícios e obrigações correlatas, até se chegar à
extinção contratual, sem o pagamento das verbas rescisórias.

5. Um dos motivos que contribui para se chegar nessa situação é, justamente, a
Administração selecionar essas empresas da mesma forma que o faz para os demais objetos contratuais, ou
seja, exigindo poucas demonstrações de qualificação econômica e técnica.

6. O princípio da isonomia, por sua vez, reclama que os iguais devem ser tratados de
maneira igual, e os desiguais, desigualmente. Assim, se este tipo de objeto contratual tem certo diferencial,
não é adequado tratá-lo como na generalidade dos casos. Isso ofende o sobredito princípio e inclusive causa
prejuízo ao interesse público.

7. E não existe dúvida quanto à diferenciação desse tipo de objeto contratual, basta ver que
os contratos com disponibilização de mão de obra têm merecido um tratamento bastante específico do Poder
Público, seja nas instâncias normativas (com edição de normas específicas, como a IN 05, de 2017, do
Ministério do Planejamento, ou a RESOLUÇÃO N.º 98, DE 2009, do CNJ), seja principalmente perante o
Poder Judiciário (com milhares de julgados sobre o tema na Justiça do Trabalho, incluindo o Tribunal
Superior do Trabalho, e mesmo o Egrégio Supremo Tribunal Federal).

8. Assim, a situação especial desse tipo de serviço demanda um tratamento diferenciado
também nas licitações e contratos. A forma que tem sido feita a seleção – igualando-os com os demais - tem
sido causa de vários problemas administrativos e sociais. Algumas vezes, até mesmo o princípio da
continuidade do serviço público tem sido afetado por conta das vicissitudes nessa seara contratual.
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9. Por conta disso, nesses contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, é
recomendável que a Administração se valha de todo o instrumental previsto em lei para selecionar a
proposta mais vantajosa. E tal instrumental tem um norte muito claro no sentido de que a Administração
procure contratar com empresas que tenham uma boa saúde financeira.

10. A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com
vistas a identificar a capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente
independente da Administração Pública. A lei tem o norte muito claro de afastar as empresas que se
mostram totalmente dependentes da Administração para honrar os compromissos.

11. Os índices de liquidez e solvência consistem, basicamente, em cálculos que buscam
aferir qual a relação entre o ativo e o passivo de uma empresa. Podem ser concebidos como uma forma de
verificar se a empresa analisada possui condições de cumprir com seus compromissos, ou seja, busca-se
com os índices de liquidez e solvência atestar a solidez da empresa e a possibilidade de honrar com suas
obrigações em caso de extinção dessa licitante.

12. Contudo, em que pese seu funcionamento teórico, a aplicação dos cálculos como
forma isolada de verificação da sustentabilidade de uma empresa não é uma ferramenta que se mostra
eficaz.

13. Na prática licitatória, são encontradas as mais diferentes estruturações contábeis dentre
as empresas analisadas. Assim, é fundamental que a Administração verifique as especificidades de cada
caso, de forma a possibilitar o tratamento isonômico entre as licitantes e uma efetiva apreciação da
competência econômico-financeira das licitantes.

14. É dever do administrador público proteger a Administração e o patrimônio público.
Para tal, deve o instrumento convocatório prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao
erário, sem restringir, desnecessariamente, o caráter competitivo do certame licitatório.

Documento assinado eletronicamente por Luiza Augusta de Souza, Gerente, em 04/08/2026, às
18:23, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 26911967 e o código CRC 6EAA4114.

0117087-32.2026.8.13.0000 26911967v3

Controle Interno 128db65580 Nota Técnica 26911967 SEI 0117087-32.2026.8.13.0000

10/08/26, 10:01 SEI/TJMG - 26911967 - Nota Técnica

https://sei.tjmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_co… 2/2

https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade

